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In a modern society, people do not ask only for authoritative  
decisions but they ask for reasons. 

 (Aulis Aarnio)
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APRESENTAÇÃO

Michel Hernane Noronha Pires foi meu orientando na PUC-SP e 
honrou-me com convite para apresentá-lo ao ensejo do lançamento deste livro 
em que trata da superação dos precedentes vinculantes.

Logo que tomei conhecimento de seu projeto de dissertação, coloquei-
-me à sua disposição para exame de texto inicialmente elaborado alertando-o 
da complexidade do tema e das dificuldades que iria enfrentar.

Em razão de minha formação jurídica e acadêmica, não sou entusiasta 
dos precedentes. Durante vinte e sete anos, na Magistratura de São Paulo, 
sempre defendi a separação de poderes (rectius, divisão de poderes) e entendi 
que o juiz não deve julgar a lei, mas sim, interpretá-la sistemicamente, razão 
por que suas decisões não devem ter caráter normativo. Também jamais acei-
tei o ativismo judicial, convencido de que o sufixo ismo já denota exagero, 
extrapolação (v.g., ego: eu, egoísmo: só eu). Assim, posto que o juiz deva ser 
ativo, não deverá ser ativista.

Nos contatos com o então orientando, verifiquei sua firme determinação 
em cumprir as exigências para a obtenção do título de Mestre e seu compro-
metimento e investigar o processo argumentativo para penetrar no que ele 
denomina “juízo de superação dos precedentes”, razão por que procurei, como 
me cumpria, estimulá-lo no prosseguimento da empreitada que ele abraçara.

Revelando espírito científico, conseguiu, apesar de jovem em início da 
carreira acadêmica, oferecer o resultado de pesquisa cuidadosamente elabora-
da, que certamente será apreciada pelos especialistas. 

Como orientador e presidente da banca, que contou com a participação 
dos ilustres professores Rogerio Licastro Torres De Mello, da FAAP e Teresa 
Celina De Arruda Alvim, da PUC-SP, cumprimentei o novo mestre pela defe-
sa apresentada augurando-lhe êxito na carreira acadêmica que se inicia.

Agora, diante do texto publicado, vejo que o livro suscita várias questões, 
entre as quais: a) com a pletora de serviços a cargo das cortes superiores, será 
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possível garantir que, quando presentes seus pressupostos, haverá efetivamen-
te revisão dos precedentes? b) o Legislativo tem cumprido sua missão consti-
tucional ou, preso ao fisiologismo, tem sido omisso em temas fundamentais 
que possam justificar a atividade criativa do juiz? c) deve ser discutida emen-
da constitucional para alteração da competência do Supremo Tribunal Federal, 
assoberbado com a judicialização dos conflitos notadamente em temas políti-
cos que criam obstáculos à revisão dos precedentes? 

Cumpre registrar, por último, que o novo mestre já concluiu curso de 
especialização em Direito Tributário, na PUC-MG e publicou artigos sobre 
temas complexos e de grande atualidade na RePro 325 (Pressupostos da modu-
lação de efeitos na alteração jurisprudencial a partir de um caso concreto) e RePro 
330 (Os reflexos da modulação de efeitos do precedente sobre a coisa julgada).

Tenho certeza, assim, de que logo estará preparado para enfrentar o 
desafio do doutorado e oferecer contribuição de sua pesquisa à comunidade 
jurídica e aos operadores do Direito.

João Batista Lopes
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PREFÁCIO

É com muito prazer que me desincumbo da tarefa de prefaciar a 
primorosa monografia de Michel Hernane Noronha Pires. O autor abordou um 
tema de especial relevância na atualidade e sobre o qual eu sempre me interes-
sei muito. Tratou da necessidade de que os Tribunais Superiores discutam, com 
profundidade, sobre os custos sociais da mudança da orientação da sua juris-
prudência. De fato, há condições, pressupostos, requisitos que não podem ser 
deixados de lado para que um Tribunal Superior possa mudar a posição que 
vinha adotando anteriormente em jurisprudência pacificada, em súmula, em 
súmula vinculante, em precedentes qualificados e etc. 

Para que o sistema de precedentes trazido pelo Código de 2015 produza 
efeitos positivos, criando mais previsibilidade e respeito à isonomia, é necessário 
que os Tribunais adotem orientações estáveis. O que se tem percebido no Bra-
sil, entretanto, é que não há o suficiente cuidado no que diz respeito ao sope-
samento das vantagens e desvantagens pragmáticas de uma mudança drástica. 
A análise dos impactos na sociedade deveria ser levada em conta para orientar 
o Tribunal sobre a conveniência ou a inconveniência de se alterar uma pauta 
de conduta já absorvida pelo jurisdicionado.

Com base em farta doutrina e jurisprudência estrangeira, principalmen-
te americana, o autor demonstra que esta etapa, anterior à mudança de orien-
tação de um Tribunal Superior, é absolutamente imprescindível. Pode-se, por 
exemplo, concluir que a mudança de rumos da jurisprudência seria, de fato, 
necessária, mas, que aquele momento não seria o ideal. Esta não é uma práti-
ca que existe nos Tribunais Superiores brasileiros, o que acaba tornando mais 
aguda a necessidade de se discutir sobre a modulação, para neutralizar ou 
suavizar os impactos da nova orientação no funcionamento da sociedade. 

De fato, hoje é sabido que a confiança é um elemento que faz a socieda-
de funcionar melhor, e certamente Tribunais Superiores, que mudam frequen-
temente suas orientações, frustram a confiança que os membros da sociedade 
têm nos atos do Estado. É relevante que se perceba este fenômeno, que decor-
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re justamente das manifestações judiciais, terem, muitas vezes, carga norma-
tiva equivalente à da lei.

Trata-se de um trabalho curto, denso, em que o autor vai sempre direto 
ao ponto. A sua vivência como advogado, principalmente na área tributária, 
com certeza contribuiu para a clareza e assertividade das suas posições, justa-
mente por que o direito tributário é uma das áreas do direito em que os Tri-
bunais Superiores devem ter mais cuidado com as mudanças de rumo da sua 
própria jurisprudência. O direito tributário, de fato, integra um setor do di-
reito em que a segurança jurídica deve ser preservada o tanto quanto possível, 
sob pena de gerar indesejável tumulto na sociedade.

Apesar de muito jovem, percebe-se, no trabalho produzido pelo autor, 
maturidade suficiente para tratar do tema com inteligência e coragem de mol-
de a que o texto que produziu se constitua em significativo ponto de partida 
para uma discussão muito interessante que deve ser travada no Brasil, urgen-
temente.

De parabéns estão o autor e a Editora Direito Contemporâneo por levar 
a público este trabalho que veicula discussão tão atual e relevante.

Termino por aqui, para não atrasar o contato do leitor com o texto, que 
merece ser objeto de reflexão, bem como a fonte de outros trabalhos e de ins-
piração para nossos Tribunais!

Teresa Arruda Alvim
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